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RESUMO 

 

O crescimento econômico e a expansão do comércio colocam os portos em uma 
função estratégica no transporte de passageiros e cargas. Com esse aumento de 
utilização dos terminais portuários, é necessário o investimento na prevenção de 
acidentes. O Programa de Gerenciamento de Riscos é um documento que descreve 
todas as politicas de um sistema de gestão, que visa a prevenção ou minimização de 
acidentes em instalações. A partir deste contexto, o objetivo do presente trabalho foi 
analisar o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) do porto de São Francisco 
do Sul. Primeiramente foi examinado o PGR do porto em estudo, para 
posteriormente ser realizado um comparativo do PGR com um modelo de diretrizes 
para a elaboração de um PGR, preparado por Korf e Goellner (2011).  Ainda, foi 
realizando um estudo sobre as áreas do porto estudado que apresentam mais 
riscos. Como resultados foram apresentados quadros comparativos entre as 
diretrizes usadas para análise e o porto avaliado e um mapa do porto indicando as 
localizações dos riscos identificados. Foi mostrado que o PGR do porto de São 
Francisco do Sul está parcialmente de acordo com as diretrizes de elaboração de 
um PGR e com a inclusão de alguns tópicos se adequaria às diretrizes de Korf e 
Goellner (2011). E também que, com base nos riscos identificados no PGR, a área 
mais perigosa do porto em análise é o pátio de contêineres. 
 
Palavras-chave: Risco. Programa de Gerenciamento de Riscos. Porto de São 
Francisco do Sul. Plano de Ação de Emergências.  
 

 

  



 

 

 

ABSTRACT 

 

Economic growth and trade expansion place ports in a strategic role in the 
transportation of passengers and cargo. With this increased use of port terminals, it is 
necessary to invest in accident prevention. The Risk Management Program is a 
document that describes all the policies of a management system, aimed at 
preventing or minimizing accidents in facilities. In this context, this work aims to 
analyze the Risk Management Program (RMP) of the port of São Francisco do Sul. 
Initially, the RMP of the port under study was examined and then a comparative of 
the RPM with a model of guidelines for the elaboration of a RPM prepared by Korf 
and Goellner (2011) was made. In addition, a study was carried out on the areas that 
present more risks of the studied port. As results, comparative tables between the 
guidelines used for analysis and the evaluated port were presented and a map of the 
port indicating the locations of the identified risks. It was shown that the RPM of the 
port of São Francisco do Sul is mostly, in accordance with the guidelines from Korf 
and Goellner (2011) for the elaboration of a RMP and with the inclusion of some 
topics it would fit the guidelines. And also, based on the risks identified in the RPM, 
the most dangerous area of the port analyzed is the container yard. 
 
Keywords: Risk. Risk Management Program. Port of São Francisco do Sul. 
Emergency Action Plan. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

 

A matriz de transportes brasileira apresentada pelo Instituto de Logística e 

Supply Chain (ILOS, 2017) conta, atualmente, com apenas 13% da produção 

utilizando o transporte aquaviário Por outro lado, na China, mais de 50% da 

produção é escoada por esse meio de transporte. Isto é, altos investimentos ainda 

precisam ser realizados no Brasil para melhorar a competitividade dos nossos 

produtos no mercado internacional com reflexos no mercado nacional. 

Em 2015, o transporte aquaviário, especificamente, foi responsável pela 

movimentação de aproximadamente 10 bilhões de toneladas de mercadorias em 

âmbito mundial, segundo a United Nations Conference on Trade and Development 

(UNCTAD, 2016).  Nesse contexto, a atividade portuária se tornou estratégica e 

fundamental para a economia mundial, principalmente por impactar em uma extensa 

e variada cadeia logística, onde os portos e terminais são elos essenciais para a sua 

eficiência e eficácia em vista das inúmeras ações a serem realizadas. 

O setor portuário brasileiro (Portos Públicos + Terminais de Uso Privado - 

TUP), acompanhando o cenário internacional, movimentou 1,086 bilhão de 

toneladas no ano de 2017. Esse valor corresponde a um crescimento de 8,3% em 

relação a 2016, quando foram movimentadas 1,002 bilhão de toneladas. Os dados 

são da Gerência de Estatística e Avaliação de Desempenho da Agencia Nacional de 

Transportes Aquaviários (ANTAQ, 2017). 

Há, no Brasil, 235 instalações portuárias, dentre portos, terminais e estações 

de transbordo de cargas marítimos e fluviais segundo anexo da resolução 2969 da 

ANTAQ, e 37 dessas instalações portuárias são portos públicos organizados 

(SEP/PR, 2017). Nessa categoria, encontram-se os portos com administração 

exercida pela União, no caso das Companhias Docas, ou delegada a municípios, 

estados ou consórcios públicos. A área destes portos é delimitada por ato do Poder 

Executivo segundo art. 2º da Lei nº 12.815 de 5 de junho de 2013 (PORTOS DO 

BRASIL, 2015). 
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Atualmente, Santa Catarina possui dez Terminais de Uso Privado (TUP) 

localizados nas cidades de Imbituba, Itajaí, Itapoá, Navegantes e São Francisco do 

Sul. No primeiro semestre de 2016, esses terminais movimentaram 56,10% das 

cargas transportadas pelas instalações portuárias do estado catarinense, 

representando 12.335.949t. Tendo em vista a importância destes TUP para as 

importações e exportações dos produtos brasileiros e da nova configuração que vem 

surgindo no transporte de cargas fluviais (DANTAS, 2011). 

Devido ao crescimento da concentração de diversas atividades voltadas 

para serviços, indústria e comércio nas zonas portuárias, a análise de riscos em 

terminais marítimos é fundamental. Procedimentos como carga, descarga, 

transporte e armazenamento geram riscos, tanto para o meio ambiente, como 

também para funcionários e populações residentes nas proximidades de um porto. 

Nas regiões portuárias, existe uma intensa manipulação de substâncias 

químicas e oleosas por navios, dutos, terminais petroquímicos e movimentação de 

contêineres, o que gera uma atividade potencialmente ameaçadora à vida humana e 

aos recursos naturais, além da possibilidade de causar prejuízos econômicos e 

legais ao poluidor (POFFO, 2011). 

Alguns acidentes que causam danos ambientais severos, tal como 

derramamento de óleo de navios, ressaltam a necessidade de minimizar eventos 

prejudiciais à natureza associados a terminais marítimos. Esses acidentes podem 

alterar a qualidade da água, afetando a saúde humana e o ecossistema. 

A análise de riscos engloba o estudo que visa identificar os perigos de uma 

atividade, projeto ou área, acompanhado de uma estimativa do risco existente para 

possíveis receptores, como pessoas ou o meio ambiente (VIANA, 2010). Inclui-se, 

também, em um Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), a definição das 

medidas a serem adotadas em caso de ocorrência de acidentes. Segundo a 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB, 2003), o PGR deve 

descrever todos os procedimentos propostos e os recursos necessários, 

concentrando-se nos aspectos críticos identificados anteriormente e dando 

prioridade aos cenários acidentais mais importantes. 

Desse modo, como principal temática do estudo, apresenta-se uma análise 

quanto ao programa de gerenciamento de risco no Porto de São Francisco do Sul. 
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1.1  OBJETIVOS 

 

1.1.1  Objetivo Geral 

 

O objetivo geral deste trabalho é analisar o Programa de Gerenciamento de 

Riscos (PGR) do Porto de São Francisco do Sul. 

 

1.1.2  Objetivos Específicos 

 

Para atender o objetivo geral foram estabelecidos os objetivos específicos: 

   

a) Levantar a existência de PGR no porto selecionado e suas características; 

b) Comparar as práticas de segurança e riscos no Porto de São Francisco 

do Sul com diretrizes da abordagem de Korf e Goellner (2011); 

c) Indicar as áreas de risco no Porto de São Francisco do Sul de acordo com 

os riscos definidos no seu PGR. 

 

1.2  ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

No capítulo 1, apresentam-se a introdução do trabalho.  O capítulo 2 

apresenta a fundamentação teórica necessária para analisar os casos selecionados 

para discussão. O capítulo 3 apresenta a metodologia da pesquisa com a sua 

classificação bem como as etapas percorridas para elaboração do presente estudo.  

No capítulo 4, é apresentado o PGR do Porto de São Francisco do Sul.      O capítulo 5 

mostra um comparativo entre as abordagens apresentadas no referencial teórico e 

as etapas do PGR do Porto de São Francisco do Sul. 

 Por fim, no Capítulo 6 são apresentadas as considerações finais do trabalho 

e algumas recomendações para trabalhos futuros.  
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2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

Para a compreensão deste trabalho é necessário um conhecimento a 

respeito de um Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), que abrange estudos 

de risco, desastre, análise de riscos e avaliação de riscos. Além de um 

conhecimento geral relacionado a terminais marítimos. 

 

2.1  RISCO E DESASTRE 

  

Segundo Dudova (2004) “risco pode ser definido como sendo qualquer 

evento que pode adversamente ter influência sobre o desempenho das 

organizações e impedir estas de alcançarem seus objetivos”. 

  Para definir o que é risco, é importante saber a definição de perigo, pois 

ambos estão relacionados, segundo Andrews (1993) o perigo é definido como uma 

circunstância física com potencial para provocar danos no homem, em bens, no 

meio ambiente, ou ainda na combinação desses.  

 Assim, de acordo com Tominaga, Santoro e Amaral (2009), o risco existe 

quando há́ um perigo com potencial de causar dano e um elemento ou sistema 

socioeconômico que pode ser atingido. 

Para Reis (2006), risco é uma ou mais condições de uma variável com 

potencial necessário para causar danos como: lesões pessoais, danos a 

equipamentos e instalações, danos ao meio ambiente, perda de material em 

processo ou redução da capacidade de produção. A existência do risco implica na 

possibilidade de existência de efeitos adversos.  

   A norma nacional da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 

ABNT NBR ISO 31000:2009 classifica o risco como o “efeito da incerteza nos 

objetivos”. De acordo com a norma, o risco é geralmente caracterizado pela 

referência aos potenciais eventos e às suas consequências ou à combinação dos 

mesmos, e é em muitas vezes expresso em termos de uma combinação de 

consequências de um evento e da probabilidade de ocorrência associada.  
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Shrader-Frechette (1994) diz que o risco pode ser “voluntariamente 

escolhido” ou “involuntariamente imposto”. Tratando-se de um terminal de produtos 

químicos, por exemplo, o primeiro caso abrangeria os riscos assumidos pelos 

operadores que trabalham nestes terminais e, o segundo, aqueles que a 

comunidade vizinha está exposta por morar próximo a um local perigoso.  

Porto e Teixeira (2002) entendem que o risco, em qualquer atividade, é a 

possibilidade de ocorrência de um evento imprevisto ou provável, ambos 

indesejáveis, que podem ocasionar perda total ou parcial do bem ou objeto sob 

risco, entendendo perda como redução de valor. No caso dos portos, são inerentes 

ao movimento de mercadorias, por meio de embarcações na beira do cais, 

armazenadas em pátios, silos ou armazéns.  

Segundo a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB, 2003), 

risco é a medida de danos à vida humana, resultante do ajuste entre a frequência de 

ocorrência dos possíveis acidentes e a intensidade das perdas ou danos gerados 

por eventos indesejados. Entendendo-se por frequência, o número de ocorrências 

de um evento por unidade de tempo. 

Associado ao risco surge outro termo, o desastre. No Glossário da Defesa 

Civil Nacional a palavra desastre significa: 

Resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre 
um ecossistema, causando danos humanos, materiais e/ou ambientais e 
consequentes prejuízos econômicos e sociais. A intensidade de um 
desastre depende da interação entre a magnitude do evento e o grau de 
vulnerabilidade do sistema receptor afetado (CASTRO, 1998 in TOMINAGA, 
SANTORO e AMARAL, 2009 – p. 14). 
 

Estes autores classificam o desastre em quatro categorias, com relação à 

intensidade:  

I. De pequeno porte, facilmente superados; 

II. De médio porte, superável pelo município; 

III. De grande porte, sendo necessário o apoio de recursos estaduais e federais; 

IV. De intensidade muito grande, podendo receber inclusive ajuda internacional.  

    E em duas categorias em relação à origem: 

I. Desastres naturais, causados por fenômenos e desequilíbrio da natureza     

independentemente de ação humana; 
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II. Desastres humanos ou antropogênicos, resultantes de ações ou omissões 

humanas, relacionados com as atividades do homem como agente ou autor. 

 

Para fim deste trabalho, o conceito de risco utilizado foi o conceito de risco 

definido pela CETESB, que afirma que risco é a medida de danos à vida humana, 

resultante do ajuste entre a frequência de ocorrência dos possíveis acidentes e a 

intensidade das perdas ou danos gerados por eventos indesejados. 

 

2.2  ANÁLISE DE RISCO  

 

A análise de risco é uma técnica que teve origem no programa de segurança 

militar do Departamento de Defesa dos EUA. Trata-se de uma técnica estruturada 

que tem por objetivo identificar os riscos presentes numa instalação, que podem ser 

ocasionados por inventos indesejáveis (CETESB, 2003). 

A literatura apresenta uma série de técnicas para a análise de risco ligado às 

diversas áreas de interesse, todavia, ainda existem controvérsias quanto ao 

significado de “análise de risco ambiental” (SPADOTTO E GOMES, 2004).  

Segundo Serpa (2002), a análise de riscos pode ser definida como uma 

atividade voltada para o desenvolvimento de uma estimativa, qualitativa ou 

quantitativa do risco, baseada na engenharia de avaliação e em técnicas 

estruturadas para promover a combinação das frequências e consequências de um 

acidente.  

Reis (2006) corrobora a definição anterior e diz que a análise de riscos é 

uma avalição qualitativa ou quantitativa dos riscos apresentados por uma instalação 

ou atividade, baseada em técnicas de identificação de perigos, estimativa de 

frequência e consequências, análise de vulnerabilidade e na estimativa do risco. 

De acordo com Navarro (2015), esse método é um conjunto de técnicas de 

abordagem, com vistas à análise qualitativa e quantitativa dos eventos, através das 

quais busca-se identificar, avaliar e tratar os riscos que sejam emergenciais e/ou 

latentes, capazes de provocar perdas financeiras, pessoais, patrimoniais e de 

responsabilidades civis. 

Outra discussão quanto a risco diz respeito da sua avaliação, Serpa (2002) 

afirma que, avaliação de riscos é o processo de utilização dos resultados da análise 

de riscos para a tomada de decisão quanto ao gerenciamento dos mesmos, por 
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meio da comparação desses resultados com critérios previamente estabelecidos, 

para definição da estratégia de gerenciamento dos riscos e aprovação do 

licenciamento de um empreendimento.  

 

2.3  PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCO (PGR) 

 

      Segundo Reis (2006), um programa de gerenciamento de riscos (PGR) é um 

documento que define a política e diretrizes de um sistema de gestão visando a 

prevenção e minimização de acidentes em instalações ou atividades potencialmente 

perigosas ao longo de sua vida útil.  

Maschio (2007) apresenta que as etapas de um PGR podem ser divididas 

em: identificação e avaliação de riscos, quantificação, monitoramento e controle. O 

PGR, de acordo com Reis (2006), tem o objetivo de desenvolver uma sistemática 

voltada para o estabelecimento de requisitos, que sirvam como orientações gerais 

de gestão, no sentido da prevenção de acidentes, bem como atendimento de 

emergências.  

Para Reis (2006), o gerenciamento de riscos, é o processo de controle de 

riscos compreendendo a formulação e a implantação de medidas e procedimentos 

técnicos e administrativos que tem por objetivo prevenir, reduzir e controlar os 

riscos, bem como manter uma instalação operando dentro de padrões de segurança 

considerados toleráveis ao longo de sua vida útil.  

Para Serpa (2002), gerenciamento de riscos está associado à formulação e 

implantação de medidas e procedimentos, técnicos e administrativos, que têm por 

finalidade prevenir, controlar ou reduzir os riscos existentes numa instalação 

industrial. Tendo também por objetivo, manter essa instalação operando dentro de 

requisitos de segurança considerados toleráveis. 

Pela normativa NBR ISO 31000:2009 os processos de gestão de risco 

segmentam-se em 7 estágios, são eles: determinação do contexto; reconhecimento 

dos perigos; estudo das ameaças; avaliação dos riscos; tratamento dos danos; 

comunicabilidade e conferência; acompanhamento e exame crítico. O processo de 

gestão de risco pode ser visualizado na Figura 1, e sugere como princípios 

importantes para sua adoção, que seja parte integrante da gestão da organização, 

incorporado a sua cultura e práticas, e adaptado aos seus processos de negócios.  

As fases de comunicação e consulta e monitoramento e análise crítica abrangem e 
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apresentados por Fepam (2001) e Reis (2006). E a proposta de procedimento de 

análise de risco, parte integrante do PGR, foi baseada na análise de risco abordada 

por Environmental Agency (2004). 

Esta abordagem foi utilizada para a análise do PGR do Porto de São 

Francisco do Sul devido à sua divisão por etapas de um Programa de 

Gerenciamento de Riscos, definindo o que deve constar em cada etapa. Facilitando 

o comparativo realizado para análise.   

O estudo divide-se em quatro partes, introdução, metodologia, resultados e 

discussão e conclusões. A terceira parte, resultados e discussão, abordam as 

diretrizes para elaborar um PGR, conforme Korf e Goelner (2011): 

 

I. Apresentação: nesta etapa deve ser apresentada a essência de um 

Programa de Gerenciamento de Risco, justificando a importância de sua 

implantação em instalações industriais e detalhando os objetivos e metas a 

serem alcançadas.  

 

II. Alocação de responsabilidades e atribuições: etapa onde é designada as 

responsabilidades a cada equipe. Uma estrutura organizacional deve ser 

montada para o ordenamento das equipes responsáveis. Recomenda-se 

nesta etapa a elaboração de um quadro que relacione a equipe com os 

componentes responsáveis nos diferentes turnos de funcionamento da 

empresa.  

 

III. Caracterização da instalação: nesta etapa deverá ser caracterizada a 

instalação, detalhando localização, área de atuação, atividades exercidas, 

setores, vista aérea e planta baixa apresentando a localização dos setores, 

diagnostico ambiental e caracterização da região de entorno da instalação 

em um raio mínimo de 1000 metros, com cartas, mapas e fotografias, 

indicando características hidrográficas, áreas de preservação, uso de solo e 

relevo existente. 

 

IV. Análise de riscos de acidentes: Nesta etapa, a proposta a ser desenvolvida é 

composta por dois níveis de análise:  
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Deve ser elaborado um quadro estabelecendo a ordem de prioridade para 

controle das ações.  

 

VI. Plano de prevenção de riscos e acidentes: deve considerar o detalhamento 

de todas as necessidades de ações preventivas apontadas para cada 

perigo. A estrutura do plano deve apresentar: cenários considerados, área 

de abrangência e limitações; recursos humanos e materiais necessários; 

medidas de controle, redução e prevenção de riscos. 

 

VII. Plano de ação de emergência: deve considerar o detalhamento de todas as 

necessidades de ações emergenciais apontadas para cada perigo e ponto 

crítico, na planilha de gerenciamento de riscos. Deve apresentar na estrutura 

as seguintes etapas:  

• Cenários considerados, área de abrangência e limitações; 

• Centro de controle de emergência e estrutura organizacional; 

• Recursos humanos e materiais; 

• Fluxograma de acionamento; 

• Ações de resposta; 

• Treinamento e simulações; 

• Comunicação. 

 

VIII. Plano de monitoramento da saúde ocupacional: considera todo o 

monitoramento de qualquer agente de perigo capaz de causar distúrbios à 

saúde do trabalhados devido à sua exposição. 

 

IX. Registro, avaliação, manutenção e comunicação: apresenta as formas de 

registro para todas as ações desenvolvidas em relação ao PGR. Os 

procedimentos de avaliação deverão representar ações de revisão ou 

manutenção que devem ser executadas periodicamente de modo a realizar 

melhorias ao PGR. Os documentos gerados deverão possuir um controle de 

modo a preservar os documentos originais. E os procedimentos de 

comunicação deverão a forma de abordagem de informações relacionadas 

ao PGR. 
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Após analisarem cada etapa necessária para a elaboração de um PGR, Korf 

e Goellner concluíram que o PGR é uma ferramenta indispensável para instalações 

que visam à implantação de sistemas de gestão integrada, tais como sistema de 

gestão ambiental e de segurança ocupacional. Com a concretização de um PGR, as 

instalações industriais poderão exercer ações preventivas, bem como exercer 

atendimento adequado a emergências de acidentes. 

 

2.4  SETOR PORTUÁRIO 

 

 Segundo Augusto (2009), entende-se por porto o local abrigado, no litoral, 

ou à margem de um rio, lago ou lagoa que possui infraestrutura adequada para 

realizar operações de carga e descarga, armazenagem de mercadorias, entre os 

modais de transporte rodoviário, ferroviário e marítimo.  As atividades portuárias 

podem ser distribuídas em três grupos: recepção das embarcações, movimentação e 

armazenamento de carga, e serviços complementares (GUEDES, 2005).  

 Os terminais portuários têm expressiva importância comercial, realizando o 

comércio internacional ou doméstico, do transporte de passageiros e/ou automóveis. 

“O porto é uma interface entre os navios no lado marítimo e o transporte ou 

armazenagem no lado de terra.“ (INTERNATIONAL ASSOCIATION OF PORTS AND 

HARBORS - IAPH, 2003).  

Os terminais portuários podem ser classificados segundo diversos aspectos. 

A classificação prevista na Lei 12.815/2013 da Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários (ANTAQ) é apresentada a seguir:  

 

I. Quanto ao regime de exploração: 

• Públicos: Portos Organizados e Instalações Portuárias Públicas de 

Pequeno Porte;  

• Privados: Terminais de uso privado (TUP) e Estações de Transbordo 

de Cargas (ETC).  

 

II. Quanto à localização geográfica: 

• Portos marítimos: Localizados no litoral, baías ou estuários;  

• Portos fluviais: Localizados nas margens de rios;  
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• Portos lacustres: Localizados dentro de lagoas e reservatórios sem 

comunicação com outras bacias.  

 

III. Quanto  à função: 

• Comercial: Carga, descarga, armazenamento, recepção e entrega de 

mercadorias;  

•  Industrial: Importação e exportação de matérias primas e produtos de 

um complexo industrial inserido na área portuária ou próximo desta;  

•   Terminal de passageiros: Embarque, desembarque e trânsito de 

passageiros;  

•   Outros: Atividade pesqueira, militar, de lazer, entre outros.  

 Conforme Resolução da ANTAQ número 2.969 de 04 de julho de 2013, o 

atual sistema portuário brasileiro é composto por 235 instalações portuárias, sendo 

101 Portos Públicos, 128 TUP’s e 06 ETC’s. A Figura 3 mostra a localização dos 

principais portos marítimos brasileiros. 
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3  METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

 

Neste capítulo apresenta-se a metodologia utilizada para o desenvolvimento 

da pesquisa, bem como a sua classificação e as etapas percorridas. 

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 

Existem várias formas de se classificar as pesquisas. Nesse trabalho 

utilizou-se a classificação de Silva e Menezes (2005), os quais defendem que a 

pesquisa é um conjunto de ações, propostas para encontrar a solução para um 

problema, que tem por base procedimentos racionais e sistemáticos. 

Assim, do ponto de vista da natureza, foi utilizada a abordagem de Pesquisa 

Aplicada, a qual emprega conhecimentos para a aplicação prática e resolução de 

problemas específicos.  Dessa maneira, aplicou-se a pesquisa no setor portuário. 

Quanto a abordagem do problema, classifica-se como qualitativa pois a 

interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo 

desse tipo de abordagem. Não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas. 

Do ponto de vista dos objetivos, classifica-se como exploratória, tendo de em 

vista que a mesma visa proporcionar maior familiaridade com o problema com intuito 

de torná-lo explícito.   

Quanto aos procedimentos técnicos, classifica-se como uma pesquisa 

documental, a partir do momento de se elegeu materiais para tratamento analítico.  

O documento analisado foi o PGR do Porto de São Francisco do Sul. 

  

3.2 ETAPAS DA PESQUISA 

 

O estudo está dividido em quatro etapas e o seu fluxo pode ser verificado na 

Figura 5. 
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Figura 5 - Fluxograma das etapas do estudo. 

 

Fonte: Autora (2018). 

 

Na etapa 1, apresenta-se a pesquisa bibliográfica, a qual define os principais 

conteúdos associados ao tema do trabalho, sendo revisada ao longo de todo o 

desenvolvimento do mesmo. Nesta fase foram levantados conceitos que pudessem 

respaldar a discussão posterior a respeito de risco, desastre, análise de risco, 

avaliação de risco, PGR e portos.  

A pesquisa bibliográfica foi realizada, principalmente, a partir de artigos 

científicos, revistas, teses, dissertações, publicações em congressos, normas 

técnicas e manuais. Utilizaram-se também informações de sítios eletrônicos, 

principalmente dos portos analisados no trabalho, com acesso a relatórios e 

estatísticas dos portos em questão.   

Na etapa 2 foi realizada uma busca aos dados relacionados ao PGR do 

porto de São Francisco do Sul (SFS). O PGR do porto foi obtido por meio do sítio 

eletrônico do mesmo. Além disso, foi realizada uma análise a respeito da localização 

por setores do porto dos riscos apresentados no PGR. 

Esse porto foi selecionado por estar localizado no estado de Santa Catarina 

(estado onde a pesquisadora reside) e por disponibilizar a documentação necessária 

para as análises que se propôs. 

Etapa	1:	Revisão	Bibliografica

Etapa	2:	Levantamento	do	PGR	do	

porto	analisado

Etapa	3:	Comparativo	entre	o	PRG	

do	porto	de	SFS	e	as	diretrizes	de	

Korf	e	Goellner

Etapa	4:	Análise	e	discussão	dos	

resultados
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A etapa 3 consistiu em destacar as diretrizes para a elaboração de um PGR 

apresentadas por Korf e Goellner em 2011 e compará-las com o PGR atual do porto 

de São Francisco do Sul. 

O documento utilizado como base para realizar a avaliação das etapas do 

programa de gerenciamento de riscos do porto de São Francisco do Sul, consistiu 

num artigo, publicado pela Revista Gestão Industrial no ano de 2011, produzido por 

Eduardo Pavan Korf e Claud Ivan Goellner, mestrando e professor da Universidade 

de Passo Fundo, Rio Grande do Sul.  O artigo citado apresenta as diretrizes para 

elaboração de programas de gerenciamento de riscos de acidentes ambientais e 

ocupacionais para aplicação em instalações industriais, seguindo os elementos 

apresentados por Fepam (2001) e Reis (2006).  

Para otimizar o processo de comparação, as diretrizes apontadas por Korf e 

Goellner foram relacionadas com o PGR do Porto de SFS através de quadros e 

descrições. 

Na etapa de análise de resultados foi realizada a análise das conformidades 

relacionando as diretrizes propostas com o PGR mencionado na etapa anterior. Para 

cada item de um PGR avaliado foi verificado se ele atendeu ou não as condições 

desenvolvidas por Korf e Goellner (2011), em sua abordagem. Também foram 

localizados os riscos identificados no estudo de análise de risco do PGR do Porto de 

São Francisco do Sul, com base setores do porto, os quais são apresentados na 

caracterização da instalação. 

Baseando-se nos resultados do comparativo entre as diretrizes e o PGR dos 

portos estudados foi possível verificar o encaminhamento dos objetivos geral e 

específico lançados.  
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4  PGR DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL (SFS) 

 

 

Este capítulo apresenta a análise de cada uma das etapas do Programa de 

Gerenciamento de Riscos do Porto de São Francisco do Sul (SFS), documento 

preparado pela empresa Caruso Jr. Estudos Ambientais e Engenharia LTDA, a partir 

da abordagem Korf e Goellner. 

 

4.1  APRESENTAÇÃO  

 

A apresentação do PGR do porto de São Francisco do Sul constitui-se de 3 

etapas: 

• Introdução; 

• Conceitos básicos; 

• Objetivos. 

A introdução do PGR do porto de SFS, apresenta que o PGR se destina a 

definir as ações de gestão para o pleno controle das atividades operacionais do 

Porto. Esclarece como deve ocorrer a gestão, de forma preventiva e corretiva e cita 

processos que se tornam mais seguros devido às ações preventivas, tais como: 

• Processo Operacional;  

• Manutenção de equipamentos e instalações;  

• Sistematização de atividades operacionais;  

• Implantação de sistemas de segurança;  

• Treinamentos;  

• Auditorias.  

As ações corretivas designadas para a redução das consequências 

(impactos ambientais, ao patrimônio, ao corpo funcional, e à comunidade) estão 

contempladas no Plano de Ação de Emergência (PAE), que é considerado como 

parte integrante do PGR. 
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Os conceitos básicos trazem algumas definições importantes para o 

entendimento do PGR do porto em questão, como definições de acidentes 

ocupacionais, acidentes ambientais e gerenciamento de risco. 

  Os objetivos do documento apresentam que o PGR pretende definir as 

atividades e procedimento a serem adotados durante a realização de operações do 

Porto de SFS, com vista à prevenção de acidentes, de modo a preservar o meio 

ambiente, as instalações e a segurança do corpo funcional e das comunidades 

vizinhas ao Porto. E também lista os estudos e planos que estarão presentes no 

PGR, como: um Estudo de Análise de Riscos, um Plano de Ação de Emergências 

(PAE) e um Plano de Emergência Individual (PEI), que foram elaborados seguindo o 

Manual de orientação para a elaboração de estudos de análises de riscos da 

CETESB (P4.261). 

 

4.2  ALOCAÇÃO DE RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES 

 

O PGR do Porto de São Francisco do Sul não apresenta uma estrutura 

organizacional para mostrar as equipes responsáveis por tal programa. No final do 

documento existe um quadro mostrando apenas um responsável técnico pela 

elaboração do documento.  

 

4.3  CARACTERIZAÇÃO DA INSTALAÇÃO  

 

No início do capítulo de localização do PGR do Porto de São Francisco do 

Sul é apresentada a localização do porto, com coordenadas geográficas e figuras 

indicando a localização no mapa de Santa Catarina e a vista aérea. Também faz 

uma breve descrição do município de São Francisco do Sul, apresentando dados 

como área de extensão, limites geográficos e dados da economia do município. 

Além de destacar as vantagens da localização do Porto. 
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Figura 6 - Vista aérea do Porto de São Francisco do Sul. 

 

Fonte: APSFS (2016). 

 

Em um subcapítulo sobre os acessos à instalação, são apresentados e 

caracterizados todos os acessos aquáticos e terrestres ao porto, e as composições 

ferroviárias que entram e saem do porto. Apresenta também uma tabela com as 

distâncias a partir do Porto de SFS para algumas cidades importantes da região e a 

distância dos aeroportos mais próximos. 

O capítulo de histórico mostra toda história do Porto, descrevendo os passos 

para a implantação da instalação e os motivos de cada evento histórico, desde a 

permissão para inserir uma estação marítima na baía da Babitonga em 1912 até os 

motivos de crescimento de atividades em anos mais recentes. 

Nas características do porto, são descritas as principais atividades 

realizadas, definindo o porto como um terminal de uso múltiplo, que atende 

operações de navios de contêiner, de carga geral e de bobinas de aço.  

No mesmo capítulo, também contém informações do canal de acesso, do 

sistema de sinalização eletrônica, de boias e torre. Declara os equipamentos 

utilizados no porto e a divisão de infraestrutura, que é composta por: cais acostável, 

sede administrativa, armazéns, oficina de manutenção, pátio de contêineres, portão 

e vias de circulação internas. Descreve detalhadamente cada um dos setores do 
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Porto de São Francisco do Sul e os processos realizados por setor. Uma breve 

descrição de cada um dos sete setores será apresentada a seguir:  

 

• Cais acostável: corresponde a um total de 1.529 metros e é dividido em sete 

berços. 

• Sede administrativa: localizada nas proximidades do principal portão de 

acesso. O Porto também possui anexos administrativos que comportam 

setores de planejamento, operações, assessoria de meio ambiente, Receita 

Federal, entre outros. 

• Armazéns: existe um armazém utilizado para as instalações e almoxarifado 

do Exército Brasileiro. E três armazéns de carga, destinados à estocagem de 

carga geral, localizados na porção nordeste do empreendimento. 

• Pátio de contêineres: existem 5 pátios de contêineres no porto de SFS, 

destinados à armazenagem de contêineres de cargas secas, frigorificadas, 

geral e perigosas. 

• Corredor de exportação: corredores utilizados para a movimentação de 

grãos e óleo vegetal. 

• Portões: o Porto de SFS possui 2 portões de acesso a veículos de carga. 

Uma balança de pesagem é anexa ao portão principal.  

• Vias de circulação: o Porto possui apenas uma rua de acesso que permite 

acesso aos portões da área operacional, que é cruzada por duas vias, que 

dão acesso a dois berços e ao pátio de contêineres. Alem dessas ruas, os 

pátios têm vias internas de acesso às pilhas de estocagem de contêineres.  

 

A caracterização da área de estudo apresentada no PGR do Porto de SFS, 

primeiramente, descreve as áreas circunvizinhas, exibindo um mapa do município 

dividido por bairros, o bairro de localização do Porto, o tipo de urbanização da 

circunvizinhança (predominantemente portuária), os estabelecimentos industriais 

instalados no entorno do Porto, que consistem em quatro terminais privativos, e 

descrição de cada um dos estabelecimentos. 

Após esse estudo das áreas vizinhas, uma caracterização climática é 

mostrada, com informações e dados sobre temperatura, precipitação, horas de sol, 

umidade relativa do ar, pressão atmosférica e ventos e suas direções.  
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Uma descrição dos aspectos físicos e do uso do solo da área de entorno 

também é mostrada, citando fatores como a profundidade da Baía da Babitonga, 

nivelamento do fundo, as formas de relevo e os recursos hídricos superficiais e 

hidrografia. 

Em seguida, é apresentada uma contagem populacional e densidade 

demográfica da população de São Francisco do Sul de acordo com o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2007), 37.613 habitantes, no senso de 

2010 esse número aumentou para 42.520 habitantes, e a estimativa de população 

para o ano de 2017 apresentada pelo IBGE foi de 50.701 habitantes. Também 

contém informações sobre a economia e fonte de renda do município. 

Também é feita uma caracterização da vegetação na área de influência do 

Porto de SFS, que está delimitada pelo contorno de terra da Baía da Babitonga. E 

são apresentadas todas as unidades de conservação do município de localização do 

Porto, a fim de garantir a preservação dessas áreas. 

 

4.4  ESTUDO DA ANÁLISE DE RISCO 

 

Nesta etapa do PGR do Porto de São Francisco do Sul são identificadas as 

causas que ocasionam a ocorrência de cada um dos eventos e suas consequências, 

sendo então feita uma avaliação qualitativa da frequência de ocorrência dos 

cenários de acidentes, da severidade das consequências e do perigo associado, por 

meio da técnica selecionada, uma Análise Preliminar de Perigos. Além disso, são 

sugeridas medidas preventivas e mitigadoras dos perigos a fim de eliminar as 

causas ou reduzir os efeitos. 

 

4.4.1  Categorias de Frequências dos Cenários Utilizadas 

 

De acordo com a metodologia de Análise Preliminar do Perigo (APP) 

utilizada para a elaboração do documento, os cenários acidentais foram 

classificados em categorias de frequência, as quais fornecem uma indicação 

qualitativa da frequência esperada de ocorrência de cada cenário identificado 

conforme o Quadro 1. 
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Quadro 1 - Categorias de frequência dos cenários utilizados. 

CATEGORIA DENOMINAÇÃO DESCRIÇÃO 

A Extremamente remota 
Conceitualmente possível, mas extremamente 
improvável de ocorrer durante a vida útil do 
processo/instalação. 

B Remota 
Não esperado ocorrer durante a vida útil do 
processo/instalação. 

C Improvável 
Pouco provável de ocorrer durante a vida útil do 
processo/instalação. 

D Provável 
Esperado ocorrer até uma vez durante a vida 
útil do processo/instalação. 

E Frequente 
Esperado ocorrer várias vezes durante a vida 
útil do processo/instalação. 

Fonte: Porto de São Francisco do Sul (2012). 

 

Em alguns casos também é realizada uma análise quantitativa das 

frequências dos riscos, medida pelo número de vezes de ocorrência do cenário 

avaliado no ano anterior. 

 

4.4.2  Categorias de Severidade das Consequências dos Cenários 

 

No Quadro 2 são exemplificadas as categorias de severidade nas quais os 

cenários de incidentes e acidentes foram classificados, fornecendo uma indicação 

qualitativa do grau de severidade das consequências de cada cenário identificado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



35 

 

Quadro 2 - Categorias de severidade das consequências dos cenários. 

CATEGORIA DENOMINAÇÃO DESCRIÇÃO/CARACTERÍSTICAS 

I Catastrófica 
Danos irreparáveis aos equipamentos, à propriedade 
e/ou ao meio ambiente. Provoca mortes ou lesões em 
várias pessoas. 

II Crítica 

Danos severos aos equipamentos, à propriedade ou 
ao meio ambiente. Lesões de gravidade moderada 
em empregados, ou em membros da comunidade 
(probabilidade remota de morte). 
Exige ações corretivas imediatas para evitar seu 
desdobramento em catástrofe. 

III Marginal 

Danos leves aos equipamentos, à propriedade e/ou 
ao meio ambiente (os danos materiais são 
controláveis e/ou de baixo custo de reparo). Lesões 
leves em empregados, prestadores de serviço ou em 
membros da comunidade. 

IV Desprezível 

Sem danos ou danos insignificantes aos 
equipamentos, propriedade e/ou ao meio ambiente. 
Não ocorrem lesões/mortes de funcionários e/ou de 
terceiros; o máximo que pode ocorrer são casos de 
primeiros socorros ou tratamento médico menor. 

Fonte: Porto de São Francisco do Sul (2012). 

 

Não existe uma definição de categorias de frequência e consequência ótima. 

A elaboração dessas categorias é uma tarefa subjetiva e essencial a cada avaliação 

de risco (MELO, GUEIROS JR., MORGADO, 2002). Assim, avaliações que possuem 

objetivos diferentes podem apresentar grandes variações nessas categorias. 

 

4.4.3  Categorias de Risco 

 

O risco é função da frequência de ocorrência e a consequência de 

determinado perigo.  As duas categorias anteriores foram combinadas para gerar as 

categorias de risco, conforme o Quadro 3. 
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• Incêndio nas instalações portuárias;  

• Queda de carga no mar; 

• Queda de contêiner no terminal; 

• Queda de equipamento no mar;  

• Queda de equipamento no terminal; 

• Vazamento de produtos químicos; 

• Invasões biológicas por agua de lastro; 

• Proliferação de doenças; 

• Acidente com veículos e equipamentos; 

• Encalhes ou choques de embarcações.  

 

A seguir, no Quadro 4, há um exemplo das planilhas dos perigos 

identificados, com suas respectivas causas, consequências/efeitos, severidade, risco 

e recomendações. No PGR do Porto de São Francisco do Sul, todos os 16 perigos 

identificados foram registrados em quadros como esse. Os 16 quadros de resultado 

da APP são apresentados no Anexo A. 

 

Quadro 4 - Exemplo do registro de resultado da Análise Preliminar de Perigo. 

Perigo Causas Consequências Freq. Sev. Ris. Recomendações 

Q
u

e
d

a
 d

e
 c

o
n

ta
in

e
r 

n
o

 t
e

rm
in

a
l 

• Colisão de 
embarcação; 

• Queda de altura 
devido ao peso; 

• Ruptura do cabo; 

• Falha no 
equipamento de 
movimentação; 

• Falha operacional; 

• Condições 
climáticas; 

• Imprudência; 

• Dispositivos de 
segurança 
inadequados. 

 

• Espalhamento 
de cargas no 
retroporto; 

• Atraso das 
atividades; 

• Multas ou 
indenizações; 

• Elevação do 
valor do seguro; 

• Prejuízo à 
imagem da 
empresa; 

• Problemas com 
sindicatos. 

D
 –

 P
ro

vá
ve

l 

II
I 

–
 M

a
rg

in
a

l 

3
 -

 M
o

d
e

ra
d

o
 

• Atender às Normas 
Regulamentadoras (NRs) 
do Ministério do trabalho e 
Emprego (MTE);  

• Verificação da integridade 
dos contêineres antes 
destes serem 
manuseados; 

• Estabelecer contrato de 
prestação de serviço com 
empresa especializada em 
resíduos, para que as 
cargas espalhadas possam 
ser destinadas 
adequadamente; 

• Dispor as pilhas de cargas 
ou materiais a pelo menos 
1,50m das bordas do cais. 

Fonte: Adaptado de Porto de São Francisco do Sul (2012). 
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A partir da combinação das categorias de frequência e severidade para cada 

perigo considerado, foram geradas categorias de risco, mostradas no Quadro 5. 

 

Quadro 5 - Resultado da Análise Preliminar de Riscos (APR). 

Fonte: Porto de São Francisco do Sul (2012). 

 

Após a análise de risco, o PGR apresentou as considerações finais obtidas, 

constatando que nenhum dos cenários acidentais foi considerado com risco crítico, 

sendo que aqueles caracterizados como de risco sério devem ser gerenciados de 

modo a que o risco residual se situe em níveis adequados. E ressaltou a importância 

de realizar revisões periódicas na análise de risco. 

 

4.5  PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 

 

Nesta etapa do PGR do Porto de SFS, foram listados os principais 

procedimentos operacionais relacionados com a segurança das atividades, que 

estão presentes em outros documentos não disponibilizados para consulta. Entre 

eles estão:  

• Identificação e Avaliação de Aspectos e Impactos Ambientais; 

• Gerenciamento de Emissões Atmosféricas; 

• Gerenciamento de resíduos sólidos; 
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• Plano de Emergência Individual; 

• Plano de Controle de emergências. 

 

4.6  MANUTENÇÃO E INSPEÇÃO 

 

Classifica os tipos de inspeção e manutenção em: instruções preventivas, 

que se refere à manutenção preventiva, que exige a retirada de funcionamento de 

um equipamento que até a data não manifestou nenhum sinal de anormalidade; e 

instruções corretivas, que se refere à manutenção corretiva, quando ocorrem falhas 

no equipamento, demonstrando seu funcionamento irregular. 

 

4.7  PROGRAMA DE TREINAMENTO 

 

Esta etapa ressalta que o treinamento dos funcionários do Porto de SFS 

desempenha um papel fundamental, conscientizando e capacitando os 

colaboradores para executarem suas tarefas de maneira segura, respeitando a 

própria saúde e o meio ambiente, e os preparando para emergências. 

Sempre que há modificações nos procedimentos, nas instalações, no 

processo, no sistema, ou nos equipamentos, os funcionários recebem novos 

treinamentos sobre as alterações implementadas antes que comece a nova 

operação. 

 

4.8  INVESTIGAÇÃO DE ACIDENTES E INCIDENTES 

 

O  objetivo desta etapa do PGR é obter o maior número possível de 

elementos que possam identificar as causas das ocorrências de acidentes, a fim de 

prevenir eventos similares. 

A investigação é iniciada imediatamente após a informação da ocorrência, 

onde os técnicos responsáveis e membros da Comissão Interna de Investigação de 

Acidentes (CIPA) se deslocam até o local para coleta de informações e realização do 

atendimento. As diretrizes para o processo de investigação e registros de acidentes 

é descrita no procedimento SGA-PR-006 Registro e Tratamento de Anomalias, Não 

Conformidades, Ações Preventivas e Ações Corretivas e Investigação de Incidentes. 
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4.9  AUDITORIAS 

 

Esta etapa afirma que o Porto de SFS executa periodicamente a 

programação de auditorias para avaliar a eficácia do PGR, sendo o Coordenador do 

PGR o responsável pela manutenção da programação e definição da equipe de 

auditoria interna. 

 

4.10  PLANO DE AÇÃO DE EMERGÊNCIA 

 

Como citado nos Procedimentos Operacionais, o Plano de Ação de 

Emergência (PAE) do Porto de SFS é apresentado em um documento separado do 

Programa de Gerenciamento de Riscos do porto.  

O PAE tem como objetivo estabelecer o planejamento para situações de 

emergências relacionadas a acidentes nas instalações operacionais do Porto de 

SFS e apresenta as seguintes etapas: 

• Identificação da instalação; 

• Cenários e acidentes, considerando os cinco cenários exigidos pela norma 

NR-29: Incêndio ou explosão, vazamento de produtos perigosos, queda de 

homem ao mar, socorros e acidentados e condições adversas de tempo que 

afetam a segurança das operações portuárias; 

• Informações e procedimentos para resposta, onde são descritas as 

informações e procedimentos necessários para a resposta a situações de 

emergência para os cenários acidentais identificados como serio ou critico 

na APR. Como acionamento do plano, comunicação do incidente, 

fluxograma de acionamento, equipamentos e materiais necessários; 

• Encerramento das operações, que afirma que as ações de resposta a uma 

emergência só serão dadas como concluídas pelo coordenador após serem 

cumpridas uma série de exigências; 

• Programa de comunicação dos riscos, que tem como objetivo informar e 

integrar as comunidades circunvizinhas ao porto, bem como os órgãos 

públicos e entidades privadas envolvidas; 
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• Divulgação e manutenção do plano, que informa que todos os documentos 

do PAE devem ser revisados anualmente; 

• Treinamentos e exercícios simulados, onde diz que anualmente deve ser 

efetuado um exercício completo de resposta com a simulação de um cenário 

acidental. 

 

Por fim o PAE do Porto de São Francisco do Sul apresenta anexos com 

informações complementares, como: árvore de tomada de decisão, lista telefônica 

para comunicação inicial do acidente, formulário para registro de situações de 

emergência e relatório de simulado. 
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5  LOCALIZAÇÃO DOS RISCOS IDENTIFICADOS NO PGR DO PORTO DE SFS 

 

 

Neste capítulo será apresentada a localização dos 16 riscos identificados no 

estudo de análise de risco do PGR do Porto de São Francisco do Sul, com base nos 

sete setores do porto apresentados na caracterização da instalação (cais acostável, 

sede administrativa, armazéns, pátio de contêineres, corredor de exportação, 

portões e vias de circulação). 

Os 16 riscos serão enumerados para facilitar a identificação destes na 

imagem de vista aérea do porto. A seguir, no quadro 6, estão listados os riscos, o 

grau do risco e quais setores eles podem ocorrer. A Figura 7 mostra a localização de 

cada um desses riscos. 

 

Quadro 6 - Localização dos riscos identificados no PGR. 

Nº Risco identificado no PGR Categoria do risco Localização  

1 Atropelamento Sério 
Portões, pátio de 

contêineres e vias de 
circulação 

2 Queda de homem ao mar Menor Cais acostável 

3 Queda em mesmo nível Moderado Todos os setores 

4 Queda em altura Sério 
Cais acostável e pátio de 

contêineres 

5 Choque-elétrico Moderado Todos os setores 

6 Incêndio em embarcação Menor Cais acostável 

7 
Incêndio nas instalações 

portuárias 
Moderado Todos os setores 
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8 Queda de carga no mar Desprezível Cais acostável 

9 
Queda de contêiner no 

terminal 
Moderado 

Pátio de contêineres e 
armazéns 

10 
Queda de equipamento no 

mar 
Desprezível Cais acostável. 

11 
Queda de equipamento no 

terminal 
Moderado 

Pátio de contêineres e 
armazéns 

12 
Vazamento de produtos 

químicos 
Sério 

Vias de circulação, cais 
acostável, pátio de 

contêineres e armazéns 

13 
Invasões biológicas por 

agua de lastro 
Sério Cais acostável 

14 Proliferação de doenças Sério Todos os setores 

15 
Acidente com veículos e 

equipamentos 
Sério 

Portões, vias de circulação 
e pátio de contêineres 

16 
Encalhes ou choques de 

embarcações 
Moderado Cais acostável 

Fonte: Autora (2018).
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A tabela a seguir, foi construída com base na Figura 7, quanto a localização 

dos riscos identificados no estudo de análise de riscos do porto de São Francisco do 

Sul, e classifica em ordem decrescente os setores do porto de acordo com o número 

de riscos que podem ocorrer em cada setor. 

 

Tabela 1 - Quantidade de riscos em cada setor do porto. 

 Número de riscos identificados no setor 
Setor Desprezível Menor Moderado Sério Total 

Cais acostável 2 2 4 4 12 
Pátio de contêineres 0 0 5 5 10 
Vias de circulação 0 0 3 4 7 

Armazéns 0 0 5 2 7 
Portões 0 0 3 3 6 

Sede administrativa 0 0 3 1 4 

Fonte: Autora (2018). 

 

 O cais acostável, local onde se localizam os sete berços do porto e onde os 

navios atracam e aportam para carga e descarga, foi o setor que mais apresentou 

riscos no total. Porém, riscos como queda de homem, contêiner ou equipamento ao 

mar são remotos e improváveis de acontecer, e são classificados como risco 

moderado ou menor, então mesmo com o maior número total de riscos, não 

necessariamente é o setor mais perigoso do porto. 

O pátio de contêineres foi o setor que mais apresentou riscos classificados 

como moderado e sério. Riscos de nível sério e crítico (o porto de SFS não possui 

riscos classificados como críticos) são os que mais precisam de monitoramento para 

evitar emergências graves. Portanto, o pátio de contêineres pode ser considerado a 

área mais perigosa do porto, já que apresenta o maior número de riscos sérios.  
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6 COMPARATIVO ENTRE O PGR DO PORTO DE SFS E A ABORDAGEM 

PROPOSTA 

 

 

Neste capítulo, são apresentadas as análises obtidas através de um 

comparativo entre o PGR do Porto de São Francisco do Sul a luz da abordagem 

proposta por Korf e Goellner (2011) para a elaboração de um Programa de 

Gerenciamento de Riscos.  

O Quadro 7 apresenta por etapas a comparação das diretrizes de um PGR 

de Korf e Goellner e os itens existentes no PGR do Porto de São Francisco do Sul. 

 

Quadro 7 - Comparativo das diretrizes com o PGR do Porto de SFS. 

ITENS DAS 
DIRETRIZES DO 

PGR POR KORF E 
GOELLNER 

PGR DO PSFS 
ATENDE ÀS 

DIRETRIZES? 
OBSERVAÇÕES 

Apresentação SIM - 

Alocação de 
responsabilidades e 

atribuições 
SIM Apresentados no PAE do PSFS. 

Caracterização da 
instalação 

EM PARTES 
Não apresenta: fluxograma de linhas 

de processo, planta baixa, e o 
diagnostico ambiental. 

Análise de riscos de 
acidentes 

EM PARTES 
Não apresenta os pontos críticos. Não 
foi feita uma análise quali-quantitativa, 

apenas uma análise qualitativa. 

Gerenciamento de 
riscos de acidentes 

EM PARTES 

Existe um quadro organizado por 
ordem de prioridade, porém ele não 
apresenta as ações preventivas e 

emergenciais. 

Plano de prevenção 
de riscos e acidentes 

SIM Apresentados no PAE do PSFS. 

Plano de ação de 
emergência 

SIM Apresentados no PAE do PSFS. 
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Fonte: Autora (2018). 

 

Num contexto geral o Programa de Gerenciamento de Riscos do Porto de 

São Francisco do Sul está parcialmente de acordo com as diretrizes propostas para 

a elaboração de um PGR.  Porém algumas etapas não estão inteiramente 

adequadas, mas com pequenas alterações, o PGR ficaria em conformidade com as 

diretrizes de Korf e Goellner. 

Na etapa de caracterização da instalação, é necessário acrescentar uma 

planta baixa do empreendimento com todas as localizações dos setores, o que em 

caso de emergências facilitaria a busca pelo local do problema. Também é preciso 

elaborar um fluxograma das linhas de processo do porto delineando todo o processo 

de carga e descarga dos navios, bem como um diagnóstico ambiental, para detalhar 

as ações de meio ambiente e controle ambiental da poluição que o porto adota. 

Já na análise de riscos de acidentes, não foram apresentados os pontos 

críticos, que são pontos de cada processo ou setor em que devem ser estabelecidas 

ações de controle, ou seja, quais atividades podem causar o determinado perigo, o 

que facilita a prevenção do risco atuando diretamente na causa do mesmo. E 

também, não foi realizada uma análise quantitativa na estimativa de frequência dos 

cenários, o que daria mais confiança para fazer essa classificação dos riscos. 

Na etapa de gerenciamento de riscos de acidentes foi realizada a priorização 

de acordo com a categoria do risco, portanto deveriam ser acrescentadas no quadro 

de resultados da análise preliminar as ações preventivas e emergenciais de cada um 

dos riscos identificados. 

O PGR do Porto de São Francisco do Sul pode ser classificado como 

satisfatório de acordo com as diretrizes propostas por Korf e Goellner. As etapas 

essenciais de um PGR são apresentadas de forma adequada e as etapas que 

atendem parcialmente às diretrizes precisam de pequenos ajustes, mas não 

interveriam significativamente em caso de ocorrência de alguma emergência.  

 

Plano de 
Monitoramento da 
saúde operacional 

SIM 
Apresentado no PAE do PSFS, na 

etapa de procedimentos de resposta. 

Registro, avaliação, 
manutenção e 

exposição.  
SIM - 
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7 CONCLUSÕES 

 

 

Acidentes de grandes dimensões em áreas portuárias podem causar 

impactos sociais, econômicos e ambientais negativos. Portanto, é de fundamental 

importância, fazer um bom investimento na precaução e na preparação dos 

funcionários e da comunidade para saber agir nestas situações de risco. 

O presente trabalho buscou mostrar, se o Programa de Gerenciamento de 

Risco do Porto de São Francisco do Sul estava adequado às condições 

desenvolvidas a partir da abordagem dos autores Korf e Goellner (2011). Essa 

análise foi possível ser realizada a partir do momento que se obteve o documento 

norteador do respectivo porto que apresentavam tais discussões. 

Na análise da localização dos riscos identificados no PGR, foi mostrado que 

o setor que apresenta mais riscos no total é o cais acostável, entretanto, o setor que 

apresenta mais riscos de nível sério é o pátio de contêineres. Deste modo, devido à 

classificação dos riscos em cada setor, o pátio de contêineres pode ser considerado 

a área mais perigosa do porto de SFS. 

Constatou-se que o Programa de Gerenciamento de Risco do Porto de São 

Francisco do Sul possui a maior parte das etapas de acordo com as diretrizes 

propostas. Porém, cabe destacar a falha nas etapas de caracterização de 

instalação, análise de riscos, e gerenciamento de riscos de acidentes, as quais estão 

incompletas. A análise de risco é um dos principais componentes de um PGR e esta 

etapa do PGR do Porto de SFS deveria apresentar uma avaliação quantitativa 

juntamente à avaliação qualitativa.  

Para completar a adequação às diretrizes, para o PGR do Porto de São 

Francisco do Sul, seria necessária a adição da avaliação de riscos de modo 

qualitativo. Outro aspecto relevante diz a respeito da alocação de responsabilidades, 

a qual foi definida somente no PAE. Esta alocação deve aparecer também no PGR. 

Apesar dessas falhas é possível considerar o PGR do Porto de SFS satisfatório de 

acordo com as diretrizes. 



49 

 

Para sugestões de trabalhos futuros propõe-se a elaboração de uma análise 

quantitativa para os riscos identificados no PGR, e também a realização de estudos 

como este para outros terminais portuários brasileiros em diferentes regiões do país, 

possibilitando identificar com uma maior discussão as falhas e necessidades de 

adequação quanto ao Programa de Gerenciamento de riscos na atividade portuária.  
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